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Informação estratégica para as ações de intervenção social na saúde

Strategic information for social interventions in health

Resumo  Na saúde pública, são comuns as ações
de intervenção social para promover a saúde e
prevenir doenças. Essas ações oferecem informa-
ção sobre saúde às comunidades, de maneira clara
e acessível para gerar mudança de comportamen-
to e para proporcionar a transferência da infor-
mação. Pesquisas bibliográficas, realizadas na área
da Saúde e na Ciência da Informação, mostraram
que o uso da informação de forma estratégica tem
base no poder, no saber e na ética. Este trabalho
quer demonstrar a importância de um tipo de
informação usada nessas ações. É a informação
como elemento de mudança na estrutura cogniti-
va do indivíduo da comunidade onde essas ações
se desenrolam e, para tanto, foram criadas estra-
tégias informacionais, a partir de conceitos ex-
traídos da Comunicação, Lingüística, Cognição,
Sociologia, Antropologia e Educação. Essas estra-
tégias atuam no momento da transferência da
informação; empregam a forma discursiva ade-
quada; facilitam a percepção da informação pelo
indivíduo; contextualizam a informação; atuam
na imposição ou legitimação da informação; atu-
am na formação do indivíduo pela informação. A
informação, empregada de forma estratégica, ser-
virá como um elo entre os profissionais da saúde e
as comunidades onde eles pretendem atuar.
Palavras-chave  Ações de intervenção social, In-
formação em Saúde, Estratégias informacionais,
Ciência da informação

Abstract  In public health, social interventions
for promoting health and preventing disease are
common. Bibliographical investigations in the
fields of Health and Information Science showed
that the strategic use of information is based on
power, knowledge and ethics. This paper shows
the importance of information as an element of
change in the cognitive structure of the individu-
al, member of a community, where these actions
take place. To this purpose, informational strate-
gies were created based on concepts coming from
areas such as Communication, Linguistics, Cog-
nition, Sociology, Anthropology and Education.
These strategies act at the moment the informa-
tion is transferred; they use the appropriate speech
pattern; facilitate the understanding of the infor-
mation by the individual; put the information
into context; act upon the imposition and legiti-
mation of the information; and help educating
the individual through information. Considering
all these aspects, information used in a strategic
way will be a link between health professionals
and the communities they intend to change.
Key words Social interventions, Informational
interventions, Health information, Information-
al strategies, Information science
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Introdução

A Ciência da Informação, com sua interdisciplina-
ridade, é a base deste artigo. A transferência da
informação tem sido ao longo dos anos um tema
de destaque para a Ciência da Informação. Uma
busca teórica foi feita nessa área do conhecimen-
to, mas não foi encontrado, formalmente, um
conceito de estratégia que é, para este trabalho,
um dispositivo que facilita ou torna ágil o proces-
so de transferência de informação entre indiví-
duos. Para estabelecer uma tipologia de estraté-
gias informacionais, foi necessário, portanto, bus-
car autores das áreas que abordassem em suas
teorias ações semelhantes às das estratégias, tal
como são vistas aqui. Sobre isso falaremos mais
tarde, ao mencionarmos as estratégias informa-
cionais.

O objetivo da criação das estratégias infor-
macionais está diretamente ligado às ações de
intervenção social na área da saúde. Informação
em saúde, quando bem assimilada, pode até
mesmo salvar vidas. Ela tem despertado um in-
teresse cada vez maior em nossa sociedade. Um
manancial de informações sobre esse tema é di-
vulgado pela mídia, todos os dias.

De acordo com Bruno
1
, o sujeito contempo-

râneo é constantemente informado sobre as causas
possíveis das doenças que pode contrair, sobre os
alimentos que podem evitar enfermidades futuras,
sobre exercícios e hábitos que garantem um corpo
belo e saudável [...] Os homens se percebem capaci-
tados de programarem suas vidas com o fim de evi-

tarem virtuais possibilidades de adoecer.
Para a Organização Mundial da Saúde

(OMS), saúde é um completo estado de bem-estar
físico, mental e social e não a mera ausência de
moléstia ou doença. Para que isso ocorra, muitas
vezes, é necessário desenvolver ações de interven-
ção em um grupo social e seu habitat e essas
ações têm como objetivos, na maioria dos casos,
prevenir doenças e promover a saúde.

O conceito de intervenção social idealizado por
este trabalho assemelha-se ao conceito utilizado
pelo Centro de Investigação e de Intervenção So-
cial (CIS)2 de Portugal. Essa instituição não tem
fins lucrativos e, desde 1989, ocupa-se de promo-
ver e desenvolver pesquisas em intervenção soci-
al, treinamento em psicologia social e estudos em
cognição social. Os membros do CIS desenvol-
vem pesquisas aplicadas e teorias básicas orienta-
das para a exclusão social, meio ambiente, educa-
ção, saúde, mídia, comportamento, cultura e re-
solução de conflitos sociais, temas de interesse
também para o nosso país. Essas pesquisas são

baseadas em ações de instituições públicas e pri-
vadas, escolas e ONGs. Ratificando a preocupa-
ção do CIS ao desenvolver pesquisas sobre esses
temas, Dr. Paulo Buss3, atual presidente da Fio-
cruz, afirma que, particularmente em países como
o Brasil e outros da América Latina, a péssima dis-
tribuição de renda, o analfabetismo e o baixo grau
de escolaridade, assim como as condições precárias
de habitação e ambiente, têm um papel muito im-
portante nas condições de vida e saúde.

Essas preocupações não se restringem às re-
giões acima citadas, nem tampouco são recentes.
Um resumo histórico, aqui apresentado, mostra
que essas preocupações existem há algum tempo
e são objetos de um movimento internacional
no campo da saúde. A Organização Mundial da
Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para
a Infância (UNICEF) realizaram, em 1978, a I
Conferência Internacional sobre Cuidados Pri-
mários de Saúde, em Alma-Ata, na URSS. Nela, a
saúde foi reafirmada como direito humano fun-
damental; as desigualdades sociais foram consi-
deradas inaceitáveis; os governos foram respon-
sabilizados pela saúde dos cidadãos e foi dado a
estes o direito de participar das decisões sobre
saúde. Essas conclusões e recomendações foram
utilizadas pelos defensores da promoção da saú-
de, na reunião de 1986 em Ottawa.

Nas duas últimas décadas, países desenvolvi-
dos como o Canadá, os Estados Unidos e os da
Europa Ocidental estão empenhados em concei-
tuar e praticar a promoção da saúde. Conferên-
cias internacionais sobre o tema têm sido reali-
zadas, sendo uma das mais importantes a confe-
rência realizada em Ottawa , no Canadá (1986),
a de Adelaide, na Austrália (1988) e a de Sunds-
val, na Suécia (1991). Outras foram realizadas
em Jacarta, na Indonésia (1997) e na capital do
México (2000). A América do Sul foi palco da
Conferência Internacional de Promoção da Saú-
de, em 1992, na cidade de Santa Fé de Bogotá, na
Colômbia.

Para entendermos melhor os objetos dessas
reuniões, será dado destaque a duas importan-
tes metas: promoção da saúde e prevenção de
doenças.

A promoção da saúde

A promoção da saúde apresenta um caráter his-
tórico. Rodrigues4,  em suas pesquisas sobre os
cuidados corporais, necessários para promover
a boa saúde, verificou que esses foram transmi-
tidos, aos poucos e com o tempo, das classes
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superiores para as classes médias da sociedade e,
posteriormente, das áreas urbanas para as áreas
do campo. Os padrões ocidentais foram disse-
minando-se, ao longo da história, de cima para
baixo, ou seja, mantendo a visão específica de
grupos e culturas.  Estes movimentos, normal-
mente têm como objetivo “aburguesar” a sensibi-
lidade operária, popular ou nativa, dentro do que
for possível, fazendo recursos à modulação dos seus
ímpetos de transbordamento, visando ao refina-
mento de seus sentimentos e à disciplinarização de
suas formas de conduta. Esta vontade de aburgue-
sar é compreensível, na medida em que acompa-
nha quase sempre a expansão do sistema capitalis-
ta e industrial.

Sobre promoção da saúde, que requer dife-
rentes saberes para seu estudo e aplicação, nos
dias de hoje, Buss5 afirma que partindo de uma
concepção ampla do processo saúde-doença e de
seus determinantes, a promoção da saúde propõe a
articulação de saberes técnicos e populares e a mo-
bilização de recursos institucionais e comunitá-
rios, públicos e privados para seu enfrentamento e
resolução.

A saúde é tida como fundamental para o de-
senvolvimento humano. Segundo a Carta de
Ottawa6, tanto indivíduos quanto comunidades
devem poder conhecer e controlar sua saúde.
Entre os principais meios de capacitação para a
promoção da saúde estão: ambientes favoráveis,
habilidade para viver melhor e acesso à informa-
ção sobre saúde.

Percebe-se que a promoção da saúde amplia
seu escopo e, segundo Buss7, passa a relacionar
“vida, saúde, solidariedade, eqüidade, democra-
cia, cidadania, desenvolvimento, participação e
parceria”.

Essa visão de promoção da saúde refere-se a
ações do Estado, da comunidade, de indivíduos,
do sistema de saúde e de parcerias intersetoriais,
trabalhando com a idéia de “responsabilização
múltipla” para problemas e suas soluções.

Para Queiroz et al.8, “os usuários e as coletivi-
dades devem ser participantes, com liberdade e
direito de tomar decisões conscientes sobre sua
saúde”. Portanto, a promoção da saúde extrapo-
la seu campo específico e atinge o campo político
e social. Para Czeresnia et al.9, o movimento sani-
tário associa a conquista da saúde ao próprio pro-
cesso de democratização da sociedade brasileira,
tendo por base a compreensão de que a saúde da
população resulta da forma como se organiza a so-
ciedade.

O documento de Lalonde10, ex-Ministro da
Saúde do Canadá, propõe, como meio para a

promoção da saúde, “informar, influenciar e as-
sistir a indivíduos e organizações para que assu-
mam maiores responsabilidades e sejam mais
ativos em matéria de saúde”.

No entanto, afirma Czeresnia et al.11,  é ne-
cessário observar que não há como trabalhar de-
vidamente e de modo prático a construção da idéia
de promoção da saúde sem enfrentar duas questões
fundamentais e interligadas: a necessidade da re-
flexão filosófica e a conseqüente reconfiguração da
educação (comunicação) nas práticas de saúde.

Sobre as intervenções educacionais concre-
tas, elas não estão se desenvolvendo no mesmo
ritmo dos estudos da Antropologia da Saúde e
das Ciências Sociais. De acordo com Gazzinelli et
al.11, elas “continuam utilizando métodos e estra-
tégias dos modelos teóricos da psicologia com-
portamental, acarretando, em decorrência, um
profundo hiato entre a teoria e a prática”.

Enfatizando o que foi dito acima, Ayres et
al.12 afirmam que: Por esta mesma razão, o enfo-
que educacional, tão fundamental nos processos de
promoção da saúde e prevenção de agravos, não
pode ficar preso às tendências modeladoras, forte-
mente difundidas a partir do paradigma compor-
tamentalista. A atitude construtivista é aquela que
melhor parece concorrer para que as pessoas pos-
sam de fato buscar e se apropriar de informações
que façam sentido para elas, se mobilizar autenti-
camente e achar as alternativas práticas que per-
mitam superar as situações que as vulnerabilizam.

Promoção da saúde, hoje, engloba mudan-
ças de estilo de vida com abordagens educacio-
nal e comportamental quanto à redução de al-
guns riscos relacionados ao fumo, álcool, dro-
gas, erros de nutrição, falta de exercícios, obesi-
dade e estresse; em outras palavras, visam a um
comportamento saudável. Há uma mediação
entre as questões de saúde e as questões ambien-
tais e sociais. Os resultados dessas mudanças são
previstos para o médio e longo prazo e são tam-
bém de difícil aferição, isto é, tem uma avaliação
complexa de custo/benefício.

Resumindo as opiniões acima expostas, é
possível dizer que a promoção da saúde busca:

- Modificar condições de vida dos indivíduos
tornando-a digna;

- Transformar os processos individuais na
tomada de decisão no que se refere àsaúde e qua-
lidade de vida;

- Melhorar as condições de bem-estar físico e
social.

Conclui-se que a promoção da saúde tem
caráter social, político e cultural, sendo contínua
e dinâmica.
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Wallerstein et al.13 afirmam que a promoção
de saúde é um processo de preparo de indivíduos e
comunidades para aumentar o controle sobre de-
terminantes de doenças e assim proporcionar saú-
de. Tal processo requer envolvimento direto dos
indivíduos e comunidades na obtenção de troca,
combinando-se com a ação política dirigida para
a criação de meio condutor para a saúde.

Promoção da saúde tem um foco mais abran-
gente do que prevenção, pois faz referência a
medidas que não são específicas para uma deter-
minada doença, mas servem para aumentar a
saúde e o bem-estar, de um modo geral.

A prevenção de doenças

A redução de vulnerabilidade está na base das
ações de prevenção de doenças. Há uma intrín-
seca responsabilidade, tanto das autoridades da
área da saúde quanto dos indivíduos, que vai
mais além do que a tarefa de alertar sobre um
problema de saúde. Todos devem colaborar na
superação de obstáculos materiais, culturais e
políticos para proteger e promover mobilizações
contra doenças. Uma tal ampliação de objetos e
estratégias torna claro que as ações de redução de
vulnerabilidade não podem se tornar efetivas e
operacionais se as mantivermos restritas à esfera
institucional da saúde. A ação intersetorial é fun-
damental. No mínimo saúde e educação, mas, quan-
do conseguimos articular também as áreas de tra-
balho, bem-estar social, jurídica e cultural, as chan-
ces de melhores resultados se expandem proporcio-
nalmente, declaram Ayres et al.12

As ações preventivas são de caráter interven-
cional para evitar o surgimento de doenças espe-
cíficas e/ou reduzir suas incidências.

Czeresnia14 considera que a base do discurso
preventivo é o conhecimento epidemiológico mo-
derno; seu objetivo é o controle da transmissão de
doenças infecciosas e a redução de riscos de doen-
ças degenerativas ou outros agravos específicos. Os
projetos de prevenção e de educação em saúde es-
truturam-se mediante a divulgação de informa-
ção científica e de recomendações normativas de
mudanças de hábitos.

O conhecimento epidemiológico se desenvol-
ve por meio do cruzamento de dados informaci-
onais existentes em bases de dados produzidas,
na maioria dos casos, por instituições governa-
mentais de saúde no âmbito federal, estadual e
municipal.

Uma intervenção preventiva, geralmente, pos-
sui metas específicas e espera alcançar resultados

dentro de um curto prazo. Tem uma avaliação
boa sobre custo/benefício, pode ser medida por
meio dos eventos (incidentes, mortalidade, etc.)
e é baseada na participação da população e dos
técnicos da saúde.

Parece igualmente claro que a busca de respos-
ta social coloca no centro da arena das práticas
preventivas não mais o sujeito técnico, com seu
saber e recursos especializados, mas sim aqueles
capazes de melhor apreender e lidar com os obstá-
culos à sua saúde, os próprios sujeitos sociais afeta-
dos. É bom que se repita que isso não esvazia o
papel do técnico, apenas o reposiciona e complexi-
fica suas tarefas na concepção, desenvolvimento e
monitoramento das estratégias. O técnico da saú-
de, e nisso ele será insubstituível, deve ser agora
um mediador do encontro que deve se dar entre a
população e o conjunto de recursos de que uma
sociedade dispõe (informações, serviços, insumos,
etc.) para construir sua saúde, de acordo com Ayres
et al.12.

De forma resumida, é possível dizer que a
prevenção de doenças visa:

- Dar foco à doença;
- Dar foco aos mecanismos de combate à

doença;
- Agir para deter, controlar e enfraquecer fa-

tores de risco ou causas de enfermidades ou en-
fermidade específica.

A ação de prevenção, que necessita de conhe-
cimento específico, visa ao controle ou fim da
doença, tendo duração estabelecida.

A informação nas ações de saúde

Para trabalhar a questão da informação,
mesmo sendo na área da saúde, foram utiliza-
dos como base teórica autores clássicos da Ciên-
cia da Informação.

Os textos citados, primeiramente, são de au-
tores da visão cognitivista da Ciência da Infor-
mação, cujos conceitos permanecem vigentes até
hoje. Eles recomendam que o reconhecimento da
informação seja feito pelo usuário, de maneira a
possibilitar a validade de uma informação por
esse mesmo usuário. No entanto, no momento
do acesso à informação, os teóricos clássicos re-
conhecem que podem ocorrer barreiras, que
impossibilitam a assimilação plena da informa-
ção pelo usuário. Pensando numa forma de ul-
trapassar essas barreiras, à autora deste artigo
ocorreu a idéia da construção de estratégias. Elas
teriam o papel de minimizar esses entraves in-
formacionais. Como estamos tratando de infor-
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mação em saúde, a importância dessa assimila-
ção aumenta, pois ela contribui para a melhoria
das condições de vida e para o exercício da cida-
dania de seus usuários.

A informação em saúde colabora na preven-
ção de doenças e na promoção da saúde, na medi-
da em que proporciona uma mudança no com-
portamento dos indivíduos.  Portanto, trata-se
de uma informação que altera a estrutura cognitiva
dos indivíduos e desencadeia ações que podem
ser, entre outras, a mudança de comportamento.

A informação, com esse objetivo, vem sendo
estudada pelos teóricos da visão cognitivista da
Ciência da Informação há muito tempo. Brookes15

afirmava que a informação perpassa todas as
atividades humanas, sendo difícil separar seus
efeitos objetivos e subjetivos. A informação não
é apenas lingüística, segundo ele. A linguagem,
incluindo a imagética, é empregada em apenas
parte da totalidade das informações potencial-
mente acessíveis no nosso meio ambiente atual.
As informações objetivas que nos atingem tor-
nam-se subjetivas para cada um de nós. A infor-
mação depende de uma observação sensorial, mas
o dado sensível, assim percebido, tem que ser inter-
pretado subjetivamente por uma estrutura de co-
nhecimento para se tornar informação. [...] A ab-
sorção da informação pela estrutura do conheci-
mento pode ocasionar não uma simples adição, mas
algum ajuste na estrutura, uma espécie mudança
nas relações entre conceitos já existentes e aceitos,
ainda de acordo com estudos de Brookes15.

Como elemento facilitador do processo de
transferência da informação, Belkin16, outro au-
tor clássico da Ciência da Informação, aponta a
relação do usuário/receptor com o discurso por
meio de sua forma, idioma, estrutura lógica, nar-
rativa e vocabulário. Ressalta, porém, que a ca-
pacidade persuasiva da fonte pode levar o usuá-
rio/receptor a respostas diferenciadas.

A intenção do emissor da informação, segun-
do Wersig17, também autor clássico da Ciência
da Informação, deve ser a de aperfeiçoar a co-
municação de forma a transferir as informações
da melhor forma possível e de maneira simples.
Mas, o ideal é conhecer as necessidades informa-
cionais daqueles que receberão as informações.

Ao falar sobre o treinamento de usuários,
Wersig18 aponta barreiras informacionais que
são, para nós, antíteses das estratégias. Ele cita,
por exemplo: a barreira terminológica, a barrei-
ra de capacidade de leitura ou de nível de enten-
dimento, a barreira do tempo, etc.

Roberts19, aqui citado também como autor
clássico da Ciência da Informação, afirma que a

informação é adquirida no meio ambiente, mas
nem sempre em formas estruturadas, por indi-
víduos que já possuem seus próprios estoques
de informações e uma série de atitudes associa-
das a eles. As mudanças informacionais podem
estar associadas a inputs informacionais que não
são simplesmente adquiridos. Eles são avaliados,
aceitos ou rejeitados, relacionados, manipulados
e, possivelmente, exercem influência nas varia-
das maneiras de informar.

Essa afirmação leva a uma ligação entre os
teóricos da visão cognitivista e os teóricos clássi-
cos da visão social da Ciência da Informação,
que chamam a atenção sobre a necessidade de
contextualização da informação. Sobre essa vi-
são social passaremos a falar agora.

Capurro20, filósofo e teórico da Ciência da
Informação, diz que é preciso ressaltar a condi-
ção contextual da informação, isto é, as dimen-
sões históricas, culturais, econômicas e políticas
da informação, dimensões que são essenciais para
sua compreensão.

Barreto21, teórico brasileiro da Ciência da In-
formação, completa, afirmando que os produ-
tores de informação estão limitados pelas compe-
tências contextuais e cognitivas dos habitantes de
realidades diferenciadas; necessitam, pois, adotar
estratégias de distribuição, que viabilizem a acei-
tação de seu produto.

Observa-se, conseqüentemente, que o valor
da informação está localizado em uma realidade
específica e potencializado na transferência. Esse
valor é relativo e específico para cada indivíduo e
depende da preferência por uma informação em
detrimento de outra e da competência cognitiva
para compreender as informações e estabelecer
possível comparação.

Para González de Gómez22, teórica argentina
da Ciência da Informação, atuando no Brasil, o
valor da informação é considerado como fruto
de uma seleção individual e social, que pode in-
cluir fatores de caráter emocional, cultural, prá-
tico e gnoseológico. Também é importante res-
saltar que González de Gómez23 considera o “in-
teresse” como o princípio de vinculação e de dife-
renciação informacional. As estratégias informa-
cionais podem colaborar na construção deste “in-
teresse”.

O uso das estratégias informacionais, aqui
propostas, pode fornecer valor agregado à in-
formação.

No caso da Saúde, as estratégias empregadas
nas ações de intervenção social são éticas, pois
visam a salvar vidas ou melhorar suas condi-
ções. As intervenções informacionais constituí-
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das pelas estratégias também são éticas por ade-
quarem a informação ao indivíduo e seu grupo
e, dessa maneira, promoverem a inclusão social.

As estratégias informacionais

Tanto na promoção da saúde quanto na preven-
ção de doenças, faz-se necessário o uso de estra-
tégias, entre as quais podem ser incluídas as in-
formacionais.

Usar estratégias, para captar a atenção dos
indivíduos de um grupo e assim facilitar a trans-
ferência de informações, utilizando elementos
culturais dessa sociedade, é legítimo. É preciso,
no entanto, conhecer predisposições e processos
internos como, por exemplo, mudança de atitu-
de, dissonância cognitiva ou expectativas sociais
ou culturais complexas.

As estratégias resultantes desta pesquisa se
encontram em um plano micro. Elas estão inter-
nalizadas no discurso informacional e podem ser
observadas no momento da seleção de informa-
ções a serem repassadas, assim como podem ser
inseridas em produtos informacionais tais como:
vídeos, folhetos, cartilhas, hipertextos e sites,
empregados nas ações de intervenção social na
saúde. As estratégias informacionais, de acordo
com sua atuação, podem ser de diferentes tipos,
conforme as estratégias abaixo citadas.

Elas foram construídas a partir de teorias de
outras áreas do conhecimento, tais como a Comu-
nicação, Lingüística, Cognição, Sociologia, Antro-
pologia e Educação, uma vez que elas não existi-
am, conceitualmente, na Ciência da Informação.

Estratégias comunicacionais

As estratégias informacionais comunicacionais
são construídas a partir de conceitos e modelos
teóricos da Comunicação e atuam no momento
da transferência da informação do emissor para
o receptor da informação.

Entre as estratégias desse tipo, uma sobres-
sai-se por ser largamente empregada, em proje-
tos de intervenção social: é a persuasão, que visa
a mudar o comportamento de seus espectado-
res. A persuasão aponta o tempo todo que há
necessidade do indivíduo se cuidar.

Estratégias discursivas

As estratégias informacionais discursivas são
construídas a partir de conceitos e modelos teóri-
cos extraídos da Comunicação e da Lingüística.
Elas são empregadas na formatação dos diversos
tipos de discursos, inclusive os imagéticos.

Alguns conceitos da Lingüística, trabalhados
para textos por Koch e Travaglia24, são aqui ofe-
recidos. Por exemplo: a intencionalidade (ela vai
desde a intenção de estabelecer contato com o
espectador até a de compartilhar opiniões ou a
de provocar ações no indivíduo) e a coerência
(ela oferece a possibilidade de estabelecimento de
sentido ao conteúdo do produto informacional
por parte do indivíduo).

Estratégias cognitivas

As estratégias informacionais cognitivas, em sua
criação e uso, observam conceitos e modelos da
Cognição e atuam na percepção da informação
pelo indivíduo.

A percepção, de acordo com a teoria cogniti-
vista baseada no construtivismo, é uma cons-
trução elaborada a partir de esquemas mentais
com dados obtidos pelos órgãos dos sentidos.
Ela também é baseada no saber, nos sentimentos
e nas crenças do indivíduo que, por sua vez, tem
uma ligação com uma classe social, época ou
cultura.

Estratégias socioculturais

As estratégias informacionais socioculturais são
construídas a partir de conceitos e modelos ex-
traídos da Sociologia e da Antropologia e atuam
na contextualização da informação.

Esse tipo de estratégia atua a partir do co-
nhecimento da realidade, da vida cotidiana do
indivíduo, de suas necessidades, comportamen-
to, interação e expectativa social, auxiliando a
transferência da informação.

Nas intervenções ocorridas na área da saúde,
pode ocorrer resistência ao conteúdo dos pro-
dutos informacionais. Pode acontecer uma não
aceitação do que é comunicado por conta da di-
versidade de valores culturais do indivíduo ou
pela descontextualização desse conteúdo. A re-
sistência é parte do processo político e cultural
dessa forma de comunicar.
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Estratégias de poder

As estratégias informacionais de poder são estabe-
lecidas a partir do lugar de fala de quem transfere a
informação. Elas se constituem por meio do pró-
prio discurso, da imagem, do contexto social den-
tro de um tempo e um espaço histórico. Elas a-
tuam na imposição ou legitimação da informação.

O discurso científico, caso do discurso da saú-
de, é tido como competente e como uma forma
de poder. Discurso competente é a ciência como
saber separado e como coisa privada, como instru-
mento de dominação no mundo contemporâneo.
O discurso competente se instala e se conserva [de-
clarando que] não é qualquer um que pode dizer
qualquer coisa a qualquer outro em qualquer oca-
sião e em qualquer lugar, afirma Chauí25.

Uma relação de poder é imediatamente estabe-
lecida no momento em que alguém (instituição,
governo, pesquisador, etc.) resolve elaborar um
produto informacional (discurso competente) a
ser empregado em ações de intervenção social para
aqueles que necessitam (presumivelmente os que
não conhecem) da informação nele veiculada.

Estratégias educacionais

As estratégias informacionais educacionais são
construídas a partir de conceitos e modelos obti-
dos da Educação e atuam na formação e renova-
ção dos indivíduos pela informação, para a vida
individual, estando fortemente ligadas à Comu-
nicação. Elas munem o indivíduo com informa-
ções, proporcionando-lhe senso crítico e desen-
volvendo capacidades para resolver problemas.
Aprender significa saber como agir.

Os projetos de intervenção social da área da
saúde, em sua maioria, visam a reduzir os índi-
ces de infestações de doenças nas áreas urbanas e
rurais, impedindo que se transformem em epi-
demias. Também visam a melhorar a qualidade
de vida e educar o indivíduo e seu grupo.

Mas nem sempre isso ocorre, porque é ne-
cessário que a população tenha um nível educa-
cional suficiente para assimilar as informações
que, por sua vez, devem ser transmitidas de ma-
neira adequada a essa população.

Conclusão

No momento da elaboração de um produto in-
formacional para ser utilizado em uma ação de
intervenção social na saúde, a preocupação com a

transferência da informação não abrange apenas
o processo cognitivo, mas, também, os aspectos
éticos, políticos e sociais, tendo como objetivo di-
minuir o abismo que existe entre uma parte da
sociedade que conhece e outra que não conhece
ou conhece pouco. Em outras palavras, há uma
preocupação em amenizar o poder conferido pelo
saber, que é um instrumento de dominação e de
promoção da hierarquia social, que causa discri-
minações e que promove injustiças sociais.

O produtor da informação tem uma inten-
ção, qual seja a de transferi-la para o indivíduo
ou para o grupo social e pressupõe-se que ele te-
nha um conhecimento sobre eles. Esse conheci-
mento pode estar relacionado ao interesse pela
informação, à ausência de informação, etc. exis-
tente no indivíduo ou em seu grupo. O elo entre
quem quer transferir a informação e quem a re-
ceberá está na transferência da informação, na
qual intenção e compreensão aparecem juntas.
Nesse processo, é possível fazer uso de crenças,
costumes, religião, nível educacional, poder, etc.
compatíveis com os indivíduos destinatários da
informação.

As formas para essa transferência podem ser:
oral, escrita, visual, usando tecnologias ou não.

O interesse e a necessidade são elementos ba-
lizadores desse processo informacional. Uma in-
formação, se não for desejada ou não se mostrar
adequada, dificilmente conseguirá chamar a aten-
ção de alguém.

Quanto maior for a identificação da infor-
mação pelos receptores, maior será a chance de
interesse e assimilação da informação. Teóricos
apontam como facilitadores do processo de
transferência o idioma, a estrutura lógica, a nar-
rativa e o vocabulário.

Da mesma maneira que existem facilitadores
desse processo, existem os problemas ou barrei-
ras. Diversas causas foram apontadas pelos teóri-
cos, mas houve unanimidade quanto à necessida-
de do produtor da informação melhorá-la de tal
sorte que essa transferência aconteça. Entre as
maneiras de aperfeiçoar a informação, existe, des-
de a Antigüidade, a retórica e, dentre suas figu-
ras, existe a persuasão. Ela pode integrar o pro-
cesso de transferência da informação, observan-
do uma dimensão histórica, cultural, econômica
e política. Seus efeitos estarão relacionados à in-
tenção do produtor e à estrutura de conhecimen-
to de seu receptor.

Entre os efeitos da transferência da informa-
ção está sua assimilação. A assimilação está rela-
cionada à percepção, compreensão do conteúdo
da informação transferida. Ao realizar-se, a assi-
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milação pode desencadear ações que alterarão o
comportamento do indivíduo. Portanto, como
facilitadoras da assimilação, é possível empregar
as estratégias informacionais aqui propostas.
Desta forma, a informação assimilada tornar-
se-á um instrumento atuante nas ações de pro-
moção da saúde e prevenção de doenças.

O valor atribuído à informação pelo indiví-
duo potencializa a sua transferência. Esse valor
relaciona-se à preferência de uma informação em
detrimento de outra e à competência do indiví-
duo para compreendê-la.
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De qualquer forma, é importante observar
que a informação, que integra o saber, é conside-
rada um instrumento de poder. Mas também é
importante observar que a informação forma o
saber. Portanto, se informação é poder, transfe-
ri-la é dar poder. E é nessa linha que este artigo
trabalha. O indivíduo sem informação está em
desvantagem na sociedade. Informá-lo será o
primeiro passo para sua inclusão social. O não
informar não é ético porque colabora com a ex-
clusão social.


